
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2251941 - SP (2025/0511163-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO CORREA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da  decisão  agravada,  mesmo  sentido  da  Súmula  n.
182 do STJ.
2.  A  decisão  que  conheceu  em  parte  do  recurso
especial e negou-lhe provimento teve por fundamento:
a) aplicação do Tema n. 656 do STF; b) configuração
de  fundadas  razões  para  a  busca  pessoal;  c)
incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto ao pedido de
reconhecimento do tráfico privilegiado; e d) adequação
do regime inicial fechado.
3.  Nas razões do presente recurso, o agravante não
enfrentou  de  maneira  suficiente  as  questões  que
impediram  o  conhecimento  do  recurso  especial,
tampouco os motivos que levaram ao não provimento,
o que inviabiliza o conhecimento do agravo regimental,
por falta de dialeticidade recursal.
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2251941 - SP (2025/0511163-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO CORREA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da  decisão  agravada,  mesmo  sentido  da  Súmula  n.
182 do STJ.
2.  A  decisão  que  conheceu  em  parte  do  recurso
especial e negou-lhe provimento teve por fundamento:
a) aplicação do Tema n. 656 do STF; b) configuração
de  fundadas  razões  para  a  busca  pessoal;  c)
incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto ao pedido de
reconhecimento do tráfico privilegiado; e d) adequação
do regime inicial fechado.
3.  Nas razões do presente recurso, o agravante não
enfrentou  de  maneira  suficiente  as  questões  que
impediram  o  conhecimento  do  recurso  especial,
tampouco os motivos que levaram ao não provimento,
o que inviabiliza o conhecimento do agravo regimental,
por falta de dialeticidade recursal.
4. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  CARLOS  EDUARDO

CORREA DOS SANTOS contra  decisão  que  conheceu  em parte  do  recurso

especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.
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O agravante defende o desacerto da decisão recorrida,  sustentando

que a abordagem seria ilícita porque não cabe às Guardas Civis o policiamento

ostensivo, devendo sua atuação, salvo situação de flagrante visível, restringir-se

à proteção do patrimônio municipal.

Alega  que  os  guardas  municipais  atuaram  em  desvio  de  função,

realizando  “patrulhamento  preventivo”  e  “trabalho  investigativo”  em  área  de

tráfico, sem qualquer flagrante visível, o que violaria os arts. 301 do CPP e 144, §

8º, da Constituição Federal.

Afirma que a busca pessoal foi ilícita por ausência de fundada suspeita,

citando  precedentes  em  que  nervosismo,  reconhecimento  por  terceiros  ou

simples  evasão  não  seriam suficientes  para  autorizar  a  revista,  devendo  ser

declarada a ilicitude da prova, com absolvição nos termos do  art. 386, VII, do

CPP.

Aduz que a minorante do  art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006 deveria

ser aplicada, pois a quantidade apreendida — 117,4 gramas de cocaína e 225,1

gramas de maconha — não seria expressiva e não haveria elementos concretos

de dedicação a atividades criminosas ou integração à organização criminosa.

Assevera  que,  reduzida  a  pena,  seria  possível  a  fixação de  regime

inicial  aberto  ou,  ao  menos,  semiaberto,  com  substituição  por  restritivas  de

direitos,  devendo  a  imposição  de  regime  mais  gravoso  ser  concretamente

fundamentada, à luz da Súmula n. 440 do STJ e das Súmulas n. 718 e 719 do

STF.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental,  com  o  consequente

conhecimento e provimento do recurso especial.

O  Ministério  Público  Federal,  que  pugnou  pelo  desprovimento  do

recurso especial, manifestou ciência da decisão agravada à fl. 646.

É o relatório.

VOTO

Tenho que a irresignação não merece acolhida. 

No  que  tange  à  possibilidade  de  atuação  da  Guarda  Municipal  na

hipótese  em  apreço,  conforme  consignado  na  decisão  agravada,  o  acórdão

recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal

de  Justiça  e  do  Supremo  Tribunal  Federal,  firmada  no  Tema  n.  656  da
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repercussão  geral,  segundo  a  qual  se  admite  o  exercício  do  policiamento

ostensivo comunitário,  não se restringindo a atuação da Guarda Municipal  às

hipóteses de flagrante delito ou à proteção do patrimônio municipal. 

Destacou-se,  ainda, que a busca pessoal  realizada foi  precedida de

fundadas razões, uma vez que o acusado, ao avistar os agentes públicos em

região conhecida como ponto de comercialização de entorpecentes, dispensou

uma sacola contendo 470 porções individualizadas de cocaína e 375 porções

individualizadas de maconha (fl. 317), além de tentar se evadir da abordagem.

No tocante à dosimetria da pena, a decisão agravada ressaltou que a

matéria já havia sido apreciada por esta Corte Superior, por ocasião da decisão

de fls. 450-454, que determinou o retorno dos autos ao Tribunal de origem para o

redimensionamento da reprimenda.

Com efeito, o constrangimento ilegal então identificado, consistente na

utilização da natureza das drogas tanto para exasperar a pena-base quanto para

afastar  o  reconhecimento  do  tráfico  privilegiado,  foi  sanado  pelo  Tribunal  de

origem em novo julgamento do recurso de apelação, ocasião em que a pena-

base  foi  fixada  no  mínimo  legal  (fl.  490).  Desse  modo,  não  subsiste

nenhuma  ilegalidade  remanescente  na  dosimetria  da  pena  imposta  ao

recorrente.

No  que  diz  respeito  à  incidência  da  causa  especial  de  diminuição

prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, a decisão agravada demonstrou

que  a  controvérsia  não  se  restringe  à  mera  aplicação  do  direito  aos  fatos

delineados no acórdão recorrido.

Isso  porque  o  acolhimento  do  recurso  especial,  nesse  ponto,

demandaria  a  desconstituição  da  conclusão  firmada  pelo  Tribunal  de  origem

acerca da existência de elementos suficientes para evidenciar a dedicação do

recorrente a atividades criminosas. A Corte local, ao apreciar o conjunto fático-

probatório, consignou que o acusado, preso em flagrante em região conhecida

pela comercialização de entorpecentes, portava 470 porções individualizadas de

cocaína  e  375  porções  individualizadas  de  maconha,  circunstâncias

consideradas aptas a demonstrar a habitualidade delitiva, conforme registrado no

acórdão proferido em apelação.

Assim, a pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ,

porquanto  o  seu  acolhimento  exigiria  o  reexame  do  acervo  fático-probatório,
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providência inviável em recurso especial, uma vez que “a pretensão de simples

reexame de prova não enseja recurso especial”.

De  outro  lado,  o  regime  inicial  fechado  foi  estabelecido  com

fundamento  na  natureza,  diversidade  e  quantidade  dos  entorpecentes

apreendidos,  circunstâncias  que,  nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte

Superior,  constituem  fundamento  idôneo  para  a  imposição  de  regime  mais

gravoso, observados os parâmetros da Súmula n. 440 do STJ e das Súmulas n.

718 e 719 do STF.

Todavia,  as  razões  do  agravo  regimental  deixaram  de  impugnar

fundamentos  autônomos  e  centrais  da  decisão  agravada,  notadamente  a

aplicação  do  Tema  n.  656  do  STF  e  o  núcleo  fático  que  amparou  o

reconhecimento da existência de fundadas razões, consistente no descarte da

sacola contendo os entorpecentes.

Além disso, a parte agravante não logrou superar o óbice da Súmula n.

7 do STJ no tocante ao tráfico privilegiado, limitando-se a sustentar, de forma

genérica,  tratar-se  de  “matéria  de  direito”,  sem demonstrar  que  a  conclusão

adotada pelas instâncias ordinárias decorreu de fatos incontroversos. Do mesmo

modo, condicionou o abrandamento do regime prisional à eventual redução da

pena.

Desse modo, verifica-se que as razões do agravo regimental não se

voltaram, de maneira específica e suficiente, ao enfrentamento dos fundamentos

da decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

A  ausência  de  impugnação  dos  fundamentos  da  decisão  recorrida

impede o conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do

CPC e, por analogia, conforme a Súmula n. 182 do STJ.

A propósito (destaquei):

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE MAIS DE
7 KG DE COCAÍNA. CONDENAÇÃO. ESPECIAL INADMITIDO.
RAZÕES  GENÉRICAS  QUE  REAFIRMAM  QUESTÕES  DE
MÉRITO  SEM  IMPUGNAR  DE  MODO  ESPECÍFICO  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  182/STJ.  REGIMENTAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
182/STJ TAMBÉM AO REGIMENTAL.
1. O agravante não rebateu, de modo eficiente, o fundamento
utilizado  na  decisão  agravada,  atraindo,  novamente,  a
incidência da Súmula 182/STJ ao presente regimental.
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2.  Como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior,  em
obediência  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos  devem
impugnar, de maneira clara, objetiva, específica e pormenorizada
todos os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob
pena  de  vê-los  mantidos  (AgRg  no  AREsp  n.  1.262.653/SP,
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  Dje
30/5/2018).
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.266.496/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  N.  182/STJ.  VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  E  DE
PRINCÍPIO  CONTIDO  NA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
INVIABILIDADE. HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.
DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL  OU  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  ausência  de  impugnação  específica  a  todos  os
fundamentos  da  decisão  combatida,  ônus  da  parte
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e
da Súmula n. 182 desta Corte. Precedentes.
2.  Ademais,  "A  ausência  de  impugnação  específica  e
pormenorizada  dos  fundamentos  da  decisão  agravada
inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso  por  violação  ao
princípio da dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas
de  que  todos  os  requisitos  de  admissibilidade  foram
preenchidos.  Incidência da Súmula n.  182,  STJ" (AgRg no
AREsp n. 2.364.703/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023).
3.  Nos  termos  da  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal,  "É
defeso a esta Corte Superior de Justiça levar a efeito exame de
pretensa  afronta  a  dispositivos  constitucionais  em  sede  de
recurso especial, mesmo com o fito de prequestionamento, sob
pena  de  usurpação  da  competência  do  Supremo  Tribunal
Federal."  (EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.395.707/PR,  relator
Ministro Teodoro Silva, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024,
grifei.) 4. Como cediço, "Descabe postular HC de ofício, em sede
de  regimental,  como  forma  de  tentar  burlar  a  inadmissão  do
recurso especial. O deferimento ocorre por iniciativa do próprio
órgão jurisdicional, quando constatada a existência de ilegalidade
flagrante ao direito de locomoção, inexistente na hipótese" (AgRg
nos EDcl no AREsp n.  2.415.816/MG, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de
8/4/2024).
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.405.739/PR,  relator  Ministro  Jesuíno
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT –, Sexta Turma,
julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
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ESPECÍFICA  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.  BURLA À
INADMISSÃO  DO  RECURSO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice da
Súmula 182 do STJ.
2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante
limita-se a afirmar, de modo genérico, que impugnou todos
os  fundamentos  da  decisão  de  admissibilidade,  deixando,
novamente, de atacar os fundamentos da decisão agravada.
3. Não é viável  o pleito para concessão de habeas corpus de
ofício como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio.
Afinal, a concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão
julgador,  quando este detecta ilegalidade flagrante,  nos termos
do art. 654, § 2º, do CPP, o que é o caso.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.513.329/MS,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
NÃO  CONHECIDO.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DESTA
CORTE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ.  ÓBICE  NÃO  ATACADO  NO  REGIMENTAL.  NOVA
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  PEDIDO  DE
CONCESSÃO  DE HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.
INEXISTÊNCIA  DE  MANIFESTA  ILEGALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1.  A  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão
agravada é requisito para o conhecimento do agravo regimental.
2.  No caso  em tela,  o  agravo  em recurso  especial  deixou  de
impugnar  efetiva  e  concretamente  todos  os  fundamentos  de
inadmissibilidade, carecendo da devida refutação a Súmula n. 83
do Superior Tribunal de Justiça. Assim, a Presidência desta Corte
não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da
incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3.  No  presente  regimental,  a  defesa  afirma  que  o  recurso
especial  teria  apontado de forma clara  a  interpretação diversa
dada aos dispositivos apontados como violados, comprovando a
divergência existente entre a decisão proferida no caso com a
orientação dos Tribunais. Alega, ainda, que não teria entrado em
rediscussão probatória.
4. A argumentação dispensada pela parte não dialoga com as
razões  de  decidir  da  Presidência  desta  Corte.  Registre-se
que a decisão agravada não conheceu do agravo em recurso
especial e a parte versa sobre o recurso especial.
5.  Nestas  condições,  a  defesa  não  impugnou
especificamente o óbice aplicado (Súmula n. 182 do STJ), de
maneira que o recurso apresentado é incapaz de demonstrar
o equívoco da decisão contra a qual se insurge, mantendo-a
incólume. Incidência, novamente, da Súmula n. 182 do STJ.
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6. No tocante ao pleito de habeas corpus  de ofício, salienta-se
que esta Corte Superior entende, com lastro nos arts. 647-A e
654, § 2º,  ambos do Código de Processo Penal -  CPP, que a
concessão  de  ordem ocorre  por  iniciativa  do  julgador  quando
constatada flagrante ilegalidade, não vislumbrada, de plano, na
hipótese. Precedentes.
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.497.395/PR,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  13/8/2024, DJe  de
19/8/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.251.941 / SP

Número Registro: 2025/0511163-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15032777620238260540 202404624553 43082023 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS EDUARDO CORREA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO CORREA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a
19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 19 de agosto de 2026
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